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IPTU. Recurso Voluntário. Recurso 

de Ofício. Notificação de 

Lançamento Complementar. Erro 

nos dados cadastrais configura erro 

de fato e enseja lançamento 

complementar retroativo. A 

impugnação não tem condão de 

suspender a exigibilidade do 

lançamento impugnado. Recurso 

Voluntário conhecido e não provido. 

Recurso de Ofício conhecido e 

parcialmente provido. 

 

 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho.  
 
Trata-se de processo espelho do Processo Administrativo 

030028771/2017 do Recurso Voluntário apresentado por Maurício 
Mendonça Valença contra decisão de 1ª instância que julgou 
parcialmente procedente a Impugnação dos lançamentos 
complementares de IPTU referentes ao imóvel de Matrícula Imobiliária 
251.344-8. 
 

Tais lançamentos complementares ocorreram por conta de um erro 
no sistema tributário ocasionado na migração de dados entre o sistema 
antigo e o sistema atual, que processou indevidamente a informação 
“número de unidades no lote”, levando à um valor venal inferior ao real e 
consequentemente um lançamento de IPTU a menor nos anos de 2016 e 
2017. Quando foi identificado que a informação cadastral não 
correspondia com a realidade fática, a Fiscalização de IPTU realizou o 
lançamento retroativo da diferença desses dois exercícios. 

 
Em sede de Impugnação de Primeiro Grau, o recorrente 

apresentou os seguintes pedidos e argumentos: 
 
1) A autoridade fiscal não demonstrou, de forma inequívoca, a 

existência do erro alegado e tampouco a adequação da nova 
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sistemática de apuração. Dessa forma, estaria cerceado seu 
direito de defesa 

 
2) De que houve erro de direito; ou de que houve erro de fato sem 

a existência de fato novo. Em qualquer das hipóteses, não seria 
possível a revisão de ofício do lançamento na forma do art. 145 
c/c art. 149 do Código Tributário Nacional (CTN). 

 
Nas palavras do recorrente: 
 
 

“O erro sobre o qual se fundamenta a 
cobrança não decorre de um fato novo (as 
informações cadastrais sempre estiveram corretas 
e disponíveis), o que não enseja a realização de 
uma cobrança complementar”. 

O fato novo que a SMF invoca como 
fundamento para permitir o lançamento, na 
verdade, é o conhecimento pela autoridade 
lançadora de um fato antigo.” 

 
 
A decisão de 1ª instância manteve o lançamento, mas alterou o 

vencimento dos débitos para 30 dias após a ciência da decisão, 
consequente reduzindo a incidência dos encargos moratórios, pois foi 
entendido que: 

 
1) O contribuinte foi devidamente cientificado dos motivos que 

levaram às novas cobranças, sendo plenamente possível o 
exercício do direito à ampla defesa; 
 

2) O número de unidades no lote influencia diretamente o valor 
venal, e que tal erro de sistema se tratava de um erro de fato, 
autorizando o lançamento complementar conforme inciso VIII 
do art. 149 do CTN. 

 
Com o deferimento parcial do recurso de primeiro grau que 

manteve o lançamento, o recorrente interpôs Recurso Voluntário 
reiterando os argumentos e pedidos anteriormente apresentados na 
Impugnação. 
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Por sua vez, a Administração apresentou Recurso de Ofício contra 
a decisão de 1ª instância, por conta da postergação da data de 
vencimento e redução dos encargos moratórios. 

 
A Representação Fazendária, em seu parecer, opinou pelo 

conhecimento e desprovimento do Recurso Voluntário, e pelo 
conhecimento e provimento parcial do Recurso de Ofício. 

 
Em seu parecer, o Representante da Fazenda entende que a 

autoridade tributária não tinha conhecimento do erro no sistema de 
processamento de dados, e consequentemente não incorreu em 
equívoco quanto à capitulação legal dos fatos. Dessa forma, classifica o 
erro que deu causa ao lançamento como erro de fato, opinando, portanto 
pela manutenção do lançamento. 

 
Com relação ao Recurso de Ofício, a Representação Fazendária 

entende que a impugnação não suspende a exigibilidade do crédito e, 
portanto, a incidência dos encargos moratórios deve ser contada a partir 
de 30 dias da data de ciência do lançamento, e não mais para 30 dias 
após ciência da decisão de 1ª instância. 
 

É o relatório. 
 
Preliminarmente, verifico que são tempestivos tanto a impugnação 

quanto o recurso. O recorrente tomou ciência do lançamento em 
26/10/2017 e apresentou impugnação em 24/11/2017, dentro do prazo de 
30 dias previsto no art. 20 da Lei Municipal 2.597/2008. O recorrente 
tomou ciência do deferimento parcial de 1ª instância e apresentou 
Recurso Voluntário em 29/01/2018, dentro do prazo de 20 dias previsto 
no art. 37 do Decreto 10.487/2009. 

 
Quanto ao mérito, a controvérsia se dá na possibilidade, ou não, 

de haver lançamentos complementares de IPTU para os anos de 2016 e 
2017, de maneira retroativa, após a identificação de erro nos dados 
cadastrais por conta do processamento de informações pelo sistema 
tributário. Tal erro, conforme informado no processo, ocorreu na migração 
de dados cadastrais do antigo sistema para o sistema atualmente utilizado 
(e-Cidade). 

 
Em última instância, o ponto controvertido é a classificação da 

situação ocorrida em erro de fato ou erro de direito. Sendo erro de fato, é 
possível o lançamento retroativo; por outro lado, sendo erro de direito, tal 
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lançamento seria vedado, pois eventual revisão apenas poderia produzir 
efeitos prospectivos. 

 
A Administração Pública é dotada de poder de autotutela, na forma 

das Súmulas 346 e 473 do STF, e tem o dever de rever seus próprios atos 
quando eivados de erros ou vícios; porém, conforme expressa previsão 
do parágrafo único do art. 16 do Código Tributário Municipal (CTM), a 
revisão só pode ser feita de maneira retroativa se tratar-se de um erro de 
fato: 

 
 

Art. 16 
(...) 
Parágrafo único. Enquanto não extinto o 

direito da Fazenda Municipal poderão ser 
efetuados lançamentos omitidos ou 
complementares, estes últimos somente se 
decorrentes de erro de fato”.  

 
 
O erro de fato recai sobre elementos ou circunstâncias fáticas 

erroneamente avaliados pela autoridade tributária quando examina os 
atos, as situações e as práticas negociais do sujeito passivo que 
interessam ao lançamento tributário. Por outro lado, o erro de direito 
assenta na avaliação equivocada dos fundamentos jurídicos que 
autorizam o auditor fiscal a realizar o lançamento tributário. 

 
Nas palavras da doutrinadora tributarista Misabel Derzi, em seu 

livro “Comentários ao Código Tributário Nacional”: 
 
 

“Erro de fato resulta da inexatidão ou 
incorreção dos dados fáticos, situações, atos ou 
negócios que dão origem à obrigação. 

Erro de direito é concernente à incorreção 
dos critérios e conceitos jurídicos que 
fundamentaram a prática do ato”. 

 
 
Da mesma forma, Rubens Gomes de Sousa explica, em seu 

“Compêndio de Legislação Tributária”: 
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“Em matéria de revisão de lançamento, é 

necessário distinguir entre o erro de fato e o erro 
de direito. 

Se na constatação das características 
materiais, o fisco incorreu em erro ou se descobre 
outros fatos que ignorava ou que lhe foram 
ocultados, não há dúvida que pode fazer novo 
lançamento ou lançamento suplementar, mesmo 
depois de pago o tributo, porque nestes casos 
trata-se de erro de fato, isto é, a obrigação 
tributária terá sido criada em desacordo com o fato 
gerador tal como esse ocorreu. 

Mas se o fisco incorreu em erro de direito, 
isto é, se cometeu erro na apreciação da natureza 
jurídica do fato gerador (p. ex. se conceituou como 
doação um contrato que na realidade era uma 
venda), não pode rever o lançamento: com efeito, 
o direito se presume conhecido, o que significaria 
que ninguém pode alegar que o desconhecia ou 
que errou a seu respeito” 

 
 
Em muitas situações, como a do caso concreto, a distinção entre 

as duas situações se faz difícil, pois o erro ocorrido se encontra em uma 
área cinzenta entre as tradicionais classificações de “erro de fato” e “erro 
de direito”, sendo necessária uma árdua atividade hermenêutica de forma 
a permitir realizar tal classificação. A questão do erro cadastral, inclusive, 
já foi analisada por este Conselho anteriormente, gerando amplas 
discussões e posições divergentes. 

 
De forma a não alongar desnecessariamente o presente voto, 

alinho-me ao entendimento da Representação Fazendária, entendendo 
se tratar de Erro de Fato. 

 
Erro de Direito se aplica aos casos em que há erro na interpretação 

ou aplicação do texto legal, nos quais o intérprete (no caso, o auditor 
fiscal) altera seu entendimento jurídico, modifica os critérios jurídicos 
anteriormente utilizados ou, ainda, muda sua valoração jurídica sobre os 
fatos. No caso em questão, não vislumbro a ocorrência de nenhuma 
dessas hipóteses, visto que o Lançamento Complementar não se baseia 
em nenhum tipo de alteração de entendimento jurídico. 
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Por sua vez, o Erro de Fato resulta da inexatidão ou incorreção dos 

fatos que deram origem à obrigação tributária, ou seja, a obrigação 
tributária foi criada considerando fatos que, na verdade, não 
correspondem com a realidade. No caso concreto, o lançamento anual de 
IPTU foi realizado, durante os exercícios de 2016 e 2017, considerando 
um número errado do total de unidades que existiam no lote. E, conforme 
demonstrado na tabela de fl.41 (fl.34 no processo original 
030028771/2017), o número de unidades no lote influencia diretamente 
no valor venal do imóvel e, portanto, no cálculo do IPTU. 

 
Não houve, no caso em voga, nenhum tipo de reinterpretação 

jurídica ou erro na apreciação da natureza jurídica do fato gerador. O que 
ocorreu foi que o lançamento foi feito considerando a existência de um 
certo número de unidades no lote, e esse dado não correspondia com a 
realidade existente no lote. Posteriormente, a autoridade tributária 
identificou esse erro nos dados cadastrais do imóvel, de forma que a 
informação cadastrada no sistema tributário não condizia com a realidade 
fática. 

 
Portanto, a partir da identificação de que as informações 

anteriormente utilizadas para o lançamento anual de IPTU não 
correspondiam com a realidade, a autoridade tributária realizou o 
lançamento complementar de IPTU. Trata-se, portanto, de erro de fato, 
possibilitando a realização de tal lançamento retroativo. 

 
Por fim, com relação ao Recurso de Ofício, a decisão de 1ª 

instância foi evidentemente redigida equivocadamente, determinando que 
o vencimento do débito fosse alterado para 30 dias após a ciência da 
decisão de 1ª instância, em desconformidade com a legislação vigente. 

 
O art. 237 do CTM determina, expressamente, que a impugnação 

do lançamento não suspende a exigibilidade do crédito e não afasta os 
acréscimos moratórios caso a decisão seja desfavorável ao impugnante. 

 
Por sua vez, o art. 160 do CTN determina que o prazo para 

pagamento de créditos tributários é de 30 dias, a partir da data da 
notificação do sujeito passivo. 

 
Dessa forma, considerando que a ciência do lançamento se deu 

em 25/10/2017 conforme informação fornecida pelo próprio impugnante à 
fl.06, entendo que o vencimento dos lançamentos, marco para início da 
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contabilização dos encargos moratórios, deve ser modificado para 30 dias 
após a data de ciência, ou seja, para 24/11/2017. 

 
 

Pelo exposto, meu voto é pelo conhecimento do 
recurso voluntário e seu não provimento, e pelo 
conhecimento do recurso de ofício e seu provimento 
parcial, de forma que a data de vencimento dos lançamentos 
complementares seja 24/11/2017. 

 
 
 

 
_____ de ____________ de 20____ 

 

Luiz Alberto Soares – Conselheiro Relator 

Anexado por: LUIZ ALBERTO SOARES     Matrícula: 2431900 Data: 13/07/2021 10:37

Assinado por: LUIZ ALBERTO SOARES - 2431900
Data: 21/07/2021 11:20
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EMENTA: IPTU – Recurso voluntário e de 

ofício – Lançamento complementar – Erro de 

processamento pelo sistema informatizado – 

Desconsideração do número de unidades do 

lote – Ciência anterior do fato juridicamente 

relevante pela Administração Pública – Erro de 

direito – Inaplicabilidade dos art. 145, III e 149, 

VIII do CTN e art. 16 do CTM – Recurso 

voluntário conhecido e provido – Recurso de 

ofício prejudicado 

 

 

Exmo. Sr. Presidente e demais membros deste Conselho, 

 

Trata-se de voto divergente ao proferido pelo Ilmo. Conselheiro Relator nos 

autos do processo em epígrafe, que se refere a recurso voluntário interposto por 

MAURICIO MENDONÇA VALENÇA e recurso de ofício interposto pela FAZENDA 

MUNICIPAL contra decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente a 

impugnação ao lançamento complementar de IPTU para os períodos de 2016 e 2017 em 

relação ao imóvel situado à Rua Nóbrega, n. 100, Apto. 1006, Icaraí, Niterói – RJ, inscrito 

sob o n. 251.344-8. 

 

O Ilmo. Conselheiro Relator votou pelo conhecimento e desprovimento do 

recurso voluntário e pelo conhecimento e provimento parcial do recurso de ofício, para 

que o termo inicial para a incidência dos acréscimos moratórios seja o dia 24/11/2017. 

No seu entender, a constituição do crédito tributário sem o cômputo do número de 

unidades existentes no lote por erro no sistema informatizado configuraria mero erro de 

fato, o que autorizaria o lançamento retroativo do IPTU.  

 

Com as devidas vênias, devo divergir do Ilmo. Conselheiro Relator pelas razões 

a seguir expostas. 
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É entendimento majoritário deste Conselho de Contribuintes que o erro de 

processamento pelo sistema informatizado da Secretaria Municipal de Fazenda, que 

desconsidera o número de unidades existentes no lote no momento da elaboração do carnê 

de IPTU apesar de tal informação ser de conhecimento de Administração Pública, não 

autoriza a realização de lançamento complementar, visto se tratar de erro de direito, o que 

torna inaplicáveis os ditames do arts. 145, III e 149, VIII do CTN e art. 16 do CTM. 

 

O erro de fato é aquele que se situa “no conhecimento dos fatos, enquanto 

simples fatos, independentemente da relevância jurídica que possam ter”1, que ocorre 

quando a autoridade fiscal se baseia em fato falso ou desconhece fato relevante para 

efetuar o lançamento tributário. 

 

Com efeito, a Administração Pública tinha o conhecimento do número de 

unidades existentes no lote no momento da elaboração do carnê de IPTU, na medida em 

que tal informação já constava no cadastro imobiliário. Ocorre que tal fato previamente 

conhecido não foi considerado por ocasião da constituição do crédito tributário, o que 

afasta a caracterização do erro de fato e, consequentemente, impede o lançamento 

complementar. 

 

Pelo exposto, voto pelo conhecimento e provimento do voluntário, para reformar 

a decisão de primeira instância e anular o lançamento complementar de IPTU dos anos 

de 2016 e 2017. Prejudicado o recurso de ofício. 

 

Niterói, 14 de agosto de 2021. 

 

EDUARDO SOBRAL TAVARES 

CONSELHEIRO  

                                                 
1 RAMOS FILHO, Carlos Alberto de Moraes. Limites objetivos à revisibilidade do lançamento no processo 

administrativo-tributário. RDTAPET nº 13, mar/07, p. 49. 

Anexado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES     Matrícula: 2399683 Data: 14/08/2021 16:29

Assinado por: EDUARDO SOBRAL TAVARES - 2399683
Data: 14/08/2021 16:29
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foram vencidos os Conselheiros Márcio Mateus de Macedo e Rodrigo Fulgoni Branco.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/010.125/2021 (ESPELHO DO PA FÍSICO 030/028771/2018)

"MAURÍCIO MENDONÇA VALENÇA"

RECURSO VOLUNTÁRIO E DE OFICIO 

 

Senhora Secretária,

 

 

 

                             Por cinco (05) a três votos a decisão foi pelo conhecimento e provimento do recurso
voluntário, ficando prejudicado o recurso de ofício que dizia respeito à data de início da contagem dos
juros sobre o vaor lançado. Além do relator, foram vencidos os conselheiros Márcio Mateus de Macedo e
Rodrigo Fulgoni Branco.

                                   Face ao exposto, submetemos à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do artigo
86, inciso II da Lei nº 3.368/2018.

                                    CC, em 21 de julho de 2021.
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A o
FCAD,

 

Senhora Subsecretária,

 

 

 

 

             Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:
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ACÓRDÃO Nº 2.781/2021: - "IPTU – Recurso voluntário e de ofício – Lançamento complementar –
Erro de  processamento pelo sistema informatizado –  Desconsideração do número de unidades
do  lote – Ciência anterior do fato juridicamente  relevante pela Administração Pública – Erro
de  direito – Inaplicabilidade dos art. 145, III e 149,  VIII do CTN e art. 16 do CTM –
Recurso voluntário conhecido e provido – Recurso de ofício prejudicado".

              CC, em 21 de julho de 2021 
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 Ao CC,

 

Processo publicado 12/02/2022.
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